
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
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EDITAL Nº 36
 

 PREGÃO Nº 36/2023
EDITAL DE LICITAÇÃO

SEI 02478.2023-7
 

         PREGÃO ELETRÔNICO 

Data de Abertura: 14/12/2023 às 10:00,
no Portal de Compras do Governo Federal - sítio 

https://www.tre-mt.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-
contas/gestao-das-contratacoes/licitacoes/licitacoes

 

       Objeto
Registro de preços para futura e eventual aquisição de material permanente e de consumo de informática   (17 itens)
    Valor Estimado
   R$  1.450.526,34 (um milhão, quatrocentos e cinquenta mil quinhentos e vinte e seis reais e trinta e quatro centavos)
   Registro de Preços Vistoria   Instrumento Contratual   Pregoeiro - Portaria TRE-MT nº 552/2020 e nº 348/2021
   Sim    Não   Contrato e/ou Nota de Empenho  Maksen Augusto do Nascimento

Tipo de Licitação: Modo de Disputa:

   Menor preço   Aberto e fechado
 

PARTICIPAÇÃO - PREGÃO HÍBRIDO Reserv. Cota ME/EPP Exige
Amostra

Dec. nº
7.174/2010

 Ampla Participação: Itens  10, 11, 12 e 13
Exclusiva ME/EPP: Itens  01 a 09, item 14 (reserva de cota do item 10), item
15 (reserva de cota do item 11) item 16 (reserva de cota do item 13), item 17
(reserva de cota do item 12) 

   Sim
(cotas reservadas itens: 14, 15,
16 e 17)

   Não   Não.

               
 ÓRGÃO GERENCIADOR
 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso - Cuiabá-MT.

                                                 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TRE-MT pelo endereço https://www.gov.br/compras/pt-br ,  selecionando as opções
Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “070022”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no
Comprasnet e também no endereço https://www.tre-mt.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-das-
contratacoes/licitacoes/licitacoes

 
 

 
        

 
EDITAL DE LICITAÇÃO – TRE-MT

PREGÃO Nº 36/2023
 

FORMA: ELETRÔNICA
          Processo Administrativo - SEI Nº 02478.2023-7
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av.
Rubens de Mendonça n. º 4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78049-941, em Cuiabá/MT, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto n.
7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015,
Resolução TSE n. 23.702/2022, da Resolução nº 182/2013/CNJ e da IN 04/2014/SLTI/MPOG, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso opta por realizar esta licitação tendo como fundamento a Lei nº 10.520/2002, subsidiriamente na Lei nº
8.666/1003, e  Lei Complementar nº 198, de 28 de junho de 2023, que prorroga até 30 de dezembro de 2023 a validade da antiga Lei de Licitações
(Lei 8.666, de 1993) e da Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002). 
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e material de consumo de tecnologia
da informação, para aparelhamento da Justiça Eleitoral de Mato Grosso, de acordo com as características descritas no Termo de Referência,
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1993-06-21;8666
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2002-07-17;10520


1.2. A licitação será dividida em 17  (dezessete) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.4. As especificações do objeto, condições de fornecimento, prazos, obrigações, e demais procedimentos a serem seguidos estão descritos
detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.
1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste
Edital, prevalecerão estas.
1.6. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se
atentar unicamente às descrições do objeto contidas neste Edital.

 
2. DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não há órgãos participantes.
2.2. A ata de registro de preços não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório (Acórdão TCU nº 311/2018 – Plenário).

 
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio
de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO - PREGÃO  HÍBRIDO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº
3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2.  Trata-se de pregão híbrido:

a) Ampla Participação: Itens  10, 11, 12 e 13.
b) Participação Exclusiva ME/EPP: Itens  01 a 09, item 14 (reserva de cota do item 10), item 15 (reserva de cota do item 11) item
16 (reserva de cota do item 13) e item 17 (reserva de cota do item 12).

4.1.3. Conforme instituído no Art. 48 Inc. III da Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014, fica reservada uma cota de
aproximadamente 25% dos itens cujo valor total ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) onde somente poderão participar
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI).

4.1.3.1. A cota reservada será de participação exclusiva para MEI/ME/EPP e está identificada no final de sua descrição com o
seguinte texto: EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP (Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas - ME, Empresas de
Pequeno Porte – EPP).
4.1.3.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
4.1.3.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, a licitação será repetida em relação à cota reservada. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição).
4.2.2. Cooperativas,  OSCIP’s e consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
4.2.3. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial,
falência, fusão, cisão ou incorporação;
4.2.4. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a Administração Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a
Administração Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da
sanção;
4.2.5. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT;
4.2.6. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO;
4.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes
legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum.



4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a
contratada não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” , apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa;

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que ME ou EPP;
4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação definidos no Edital;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de
2009.

4.5. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada.
4.6. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e
anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou outra forma.
4.7. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a
CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal
contratante”.
4.8.  A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1.  valor unitário do ITEM, com até duas casas decimais;
6.1.2. a quantidade de unidades;
6.1.3. garantia, conforme exigência para cada item;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto e marca; Deverão ser apresentados folders do material (equipamentos).
6.1.5. A proposta deverá conter: 

6.1.5.1.  O site, correio eletrônico (e-mail) e o número de telefone, para abertura de chamado e também para a realização contatos e
notificações por parte do Tribunal, observando que as correspondências se darão prioritariamente por e-mail;
6.1.5.2.  Os dados referentes à assistência técnica que eventualmente presará serviços de reparação, inclusive o endereço e telefone
daquela que deverá se situar na região metropolitana de Cuiabá.
6.1.5.3.  A proposta, ou fabricante em documentos e site deve certificar que nenhum dos equipamentos fornecidos contenha
substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados  (PBDEs) em concentração acima da recomendada na
diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances), sendo que para efeitos de avaliação das amostras e aceitação do



produto deverá ser fornecido certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito ainda, a comprovação
deste requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que esta apresente explicitamente tal informação. Além disso, será
aceita medida similar, desde que preservada a sustentabilidade ambiental.
6.1.5.4.     O licitante deve demonstrar a possibilidade de entregar a garantia do fabricante do equipamento. Além disso, deve
certificar que todos os componentes dos equipamentos são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora
de linha de fabricação durante o prazo previsto para entrega, bem como, se comprometer a trocar por outros mais modernos no caso
de descontinuidade durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.   
6.1.5.5. A Licitante deverá enviar foto ou  folder com as características dos equipamentos, para que a equipe técnica posso validar
os equipamentos. 
6.1.5.6. A proposta, ou fabricante deverá informar as Certificações de eficiência energética e de descarte ecológico solicitados na
descrição dos equipamentos. 

6.2. Deverá ser cotada a quantidade total prevista para cada item.
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da ARP, ficam as licitantes liberadas dos compromissos
assumidos.
6.6. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas
neste Pregão e seu anexo, bem como, na legislação aplicável.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.
7.2.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante
classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a
ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

7.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado



para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no país;
7.26.2. por empresas brasileiras;
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas ou lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. Critério de Aceitabilidade: Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço unitário ou total final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folders, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.
8.7.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.



8.8.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que
seja obtido preço melhor.
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes
de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.10.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
8.11. DAS AMOSTRAS  

8.11.1. Não serão solicitadas amostras dos produtos.
 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 
c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de

Contas da União - TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do
sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto
10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.4.1. Os documentos digitais devem ser anexados ao processo administrativo.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:
9.8. Habilitação jurídica

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;



9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de
ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6.  caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.9.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.10. Capacidade Técnica
9.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
.9.10.1.1.     Considera-se compatível, quanto ao quantitativo, o fornecimento de, pelo menos,   50% (cinquenta por cento) do objeto
licitado (para todos os itens). 

9.10.1.2.   Não será considerado atestado ou declaração emitido por empresa privada que seja participante do mesmo grupo
empresarial da licitante.  Serão consideradas do mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenham pelo menos uma
pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da empresa licitante.

9.11. Qualificação Econômico-Financeira - para os itens não exclusivos
9.11.1. Certidão Negativa de Falência, da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa física.

9.12.  Outros Documentos
9.12.1. A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação as declarações do item 4.4 deste Edital:
9.12.2. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de funcionários ou
que não contratará empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal, conforme
Anexo III do Edital.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal
e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim



sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta
recomposta ao lance vencedor.
9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
9.23. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA AO LANCE VENCEDOR 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.1.3. Conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações
ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.
 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;
11.2.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 
12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 
13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Diretor-Geral do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.



 
14.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a
Administração poderá:

a) encaminhá-la para assinatura, por meio eletrônico (e-mail), para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento e devolvidas pelos Correios; ou
b) encaminhá-la para assinatura, por meio eletrônico (e-mail), para que seja(m) assinada(s) com certificado digital, no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4. Serão formalizadas tantas atas de Ata de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens que constantes no Termo
de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
14.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem
classificado injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente nos
casos de cancelamento de registro. (§ 4º do art.11 do Decreto nº 7.892/2013)
14.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual ao do licitante mais bem colocado, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

 
15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de
Reserva composto por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, observada a ordem de classificação do
certame.

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente
informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo de 24hs) e convocará as licitantes;
15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO RECUSADAS para que elas possam aderir ao cadastro de reserva
pelo preço do primeiro colocado;
15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta
do fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva;
15.1.4. As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço
do vencedor do certame;
15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão
desconsideradas.

15.2. Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de
reserva dentro do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do procedimento;
15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta
pública de visualização de ata

 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para aceitar/retirar a Nota de Empenho.
16.1.1. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente à modalidade pregão, o termo de contrato é
facultativo nas contratações com valor de até R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), e nos casos de compra com entrega imediata
e integral dos bens adquiridos, independentemente do valor.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar aceitar a Nota de Empenho, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja
apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo TRE-MT.
16.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite/retirada da Nota de Empenho, a
Administração poderá encaminhá-lo para aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-
mail), para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de
1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. Firmado o contrato (nota de empenho), as partes obrigar-se-ão em consonância com o disposto em suas cláusulas
16.5. Se o adjudicatário, no ato do aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou
quando, injustificadamente, recusar-se ao aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após
a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.



16.6. A empresa fornecedora deverá manter, durante o prazo de vigência da contratação, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

16.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
16.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato
ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 
17. DO PREÇO

17.1.Os preços são fixos e irreajustáveis.
17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei
n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 
18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. A entrega do produto será realizada de forma imediata, a critério da Administração, acompanhada da nota fiscal correspondente, a qual
deverá ser preenchida de acordo com as especificações apresentadas na respectiva nota de empenho, bem como dos termos de garantia.
18.2. Local e horário de entrega

a) Órgão Gerenciador: na Seção de Patrimônio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, situado na Av. Historiador Rubens de
Mendonça, n° 4.750, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, de segunda à sexta-feira, durante o horário de expediente. Contato - e-
mail: patrimonio@tre-mt.jus.br - Fone: (65) 3362-8000.
Responsável: Alexsandro Mateus.

                               18.3. Prazo de entrega: máximo de 60 (sessenta)  dias corridos, a partir da data de recebimento/aceite da nota de empenho pela
empresa adjucatária.

18.3.1. A entrega será considerada provisória enquanto for necessária a análise da equipe técnica do cumprimento das condições do Edital
(prazo máximo de 20 dias).
18.3.2.   Eventuais pedidos de informações, dilação de prazo ou substituição de equipamentos poderão ser protocolados ao Tribunal ou
enviados por e-mail à ciec@tre-tm.gov.br.

18.3.2.1    No caso de envio por e-mail, é exigível a prova de recebimento por parte da unidade, acusando a ciência do pedido
formulado e não somente a confirmação de leitura ou entrega.

18.4. No órgão gerenciador, o material será recebido provisoriamente pelo Chefe da Seção de Patrimônio, no ato da entrega.
18.5.  O recebimento definitivo completar-se-á após o atestado da Comissão de Recebimento Definitivo, designado pela Administração do
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso. 
18.6. Caso o valor do material a ser adquirido ultrapasse o limite estabelecido no artigo 23 da Lei n° 8.666/1993, para a modalidade convite, o
recebimento dos bens será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros.
18.7.  DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS EQUIPAMENTOS

18.7.1.      A entrega e o recebimento dos bens pelo setor de patrimônio deste Tribunal configurar-se-á  recebimento provisório. Na
oportunidade serão conferidos tão somente os volumes entregues pela empresa transportadora.
18.7.2.    Caso não haja prova da compra da garantia na forma do Item 3, a ser verificada diretamente com o fabricante, os equipamentos
serão rejeitados.
18.7.3.    Após a entrega provisória, iniciar-se-á o recebimento definitivo no primeiro dia útil subsequente.

18.7.3.1.       No recebimento definitivo serão observadas as condições dos equipamentos e realizados testes no conjunto ou por
amostragem a critério da equipe técnica.
18.7.3.2.    Não serão aceitos os equipamentos que não atenderem o Edital ou que apresentarem qualquer falha no funcionamento.
18.7.3.3.       Os equipamentos rejeitados deverão ser substituídos pela empresa contratada em, no máximo, 15 dias sob suas
completas expensas.

a)        Se constatado erro grosseiro ou a entrega de equipamentos não funcionais, durante esse período não se suspenderá a
contagem do prazo de entrega;
b)     O atraso na substituição dos equipamentos defeituosos somente será tratado como infração se ela (a substituição) não
ocorrer dentro do prazo de entrega.

18.7.3.4.       O procedimento de recebimento provisório deverá durar no máximo 20 dias, salvo se a empresa contratada não
apresentar informações suficientes para o atesto dentro do prazo ou entregar equipamentos fora das especificações.

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Para o fiel cumprimento do contrato a ser celebrado, este Tribunal se obriga a:



19.1.1. Em caso de a aquisição se efetivar, convocar a empresa a ser contratada para retirar a nota de empenho, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da notificação;
19.1.2. Efetuar o pagamento à fornecedora a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Termo de
Referência.
19.1.3.  Recusar os equipamentos que não atenderem as especificações estabelecidas neste edital, anotando o fato, como descumprimento
do contrato;
19.1.4.  Proporcionar à fornecedora as condições necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente a entrega do material objeto
deste edital.
19.1.5.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da empresa fornecedora, relativamente ao
objeto do Termo de Referência.
19.1.6.  Fiscalizar a execução da entrega do material, assinando e devolvendo os comprovantes ou documento fiscal, por meio de servidor
designado para tal mister.
19.1.7.   Proceder às retenções, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 2012,
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral,
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da
apresentação da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art.
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
19.1.8. Dirimir eventuais dúvidas da empresa a ser contratada;
19.1.9. Verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.
19.1.10.  Verificar a manutenção pela Contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação;
19.1.11.  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e
repactuações do contrato;
19.1.12.   Aplicar à Contratada as penalidades previstas neste edital.

 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Constituem obrigações da empresa CONTRATADA:
20.1.1. Comparecer à sede do TRE-MT para aceite e retirada da nota de empenho, após notificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou
devolvê-la com aceite, devidamente assinada, caso a receba por meio eletrônico, no mesmo prazo;
20.1.2. Proceder à entrega dos materiais no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência (Item 05), juntamente com os
respectivos Certificados de Garantia.
20.1.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Edital, sem a prévia anuência deste Tribunal.
20.1.4. Manter durante toda a vigência da contratação a situação de regularidade fiscal e trabalhista: “Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT)”, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, “Certidão Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de
Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União”,
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil.
20.1.5. Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitados pelo Tribunal, quanto aos materiais e procedimento de entrega,
obrigando se a atender prontamente as falhas detectadas.
20.1.6.  Proceder à troca do material que apresente alguma irregularidade/defeito ou que estejam em desacordo com a proposta
apresentada, no prazo máximo de 15  (quinze) dias corridos, a partir da notificação da comissão de recebimento, devendo a empresa
responder pelas divergências detectadas, inclusive a penalidade de mora pela inobservância do prazo de entrega.

20.1.6.1. Arcar com a responsabilidade pela troca dos equipamentos que estiverem com defeito de fabricação.
20.1.7. Na hipótese de interrupção no fornecimento, atraso na entrega ou ainda a substituição do material, quando este apresentar alguma
irregularidade, a fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, nos termos da lei, por escrito, quando for o caso, antes de vencer
o prazo de entrega ou de reapresentação do material que tenha apresentado a referida irregularidade, endereçada à Coordenadoria de
Infraestrutura Computacional - CIEC (e-mail: ciec@tre-mt.jus.br), que, após avaliação, à luz da legalidade, submeterá o pedido à
consideração superior.

20.1.7.1. As justificativas apresentadas fora do prazo acima serão indeferidas de plano.
20.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e ou instalações do Tribunal ou de terceiros, quando houver culpa ou dolo
dos profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega dos materiais.
20.1.9. Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos produtos nos locais e prazos definidos no Termo de Referência.
20.1.10. Em caso de assistência técnica fora da cidade de Cuiabá, arcar com as despesas de envio e recebimento dos equipamentos que
vierem a apresentar problemas de funcionamento durante período da garantia do fabricante.
20.1.11. Manter, durante toda a execução da contratação, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.1.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93.
20.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
20.1.14. Receber as observações do Gestor/Fiscal do contrato, relativamente à garantia e entrega dos bens e identificar as necessidades de
melhoria.
20.1.15. Responder solidariamente com a fabricada por quaisquer defeitos - o produto será considerado defeituoso quando não oferecer
segurança de acordo com suas as características normais - nos equipamentos.
20.1.16. Receber e responder as observações do Gestor/Fiscal do contrato, relativamente ao desempenho das atividades, e identificar as
necessidades de melhoria.



20.1.17. Manter atualizados os canais da central de serviços para reparos e canais de comunicação para assistência técnica fornecidos
pelos fabricantes durante a vigência da garantia a ser contratada juntamente com os equipamentos.
20.1.18. Entregar os certificados de garantia ou documentos que certifiquem a aquisição da garantia nos moldes deste documento.
20.1.19. Manutenção do sigilo das informações por parte de seus funcionários, inclusive aqueles que não mais pertençam ao seu quadro
de pessoal. 

 
21. DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento será realizado em uma única parcela, até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da nota fiscal/fatura, mediante a apresenta
de nota fiscal, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo fiscal designado, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.
21.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.
21.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
21.4. O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e na nota de empenho.
21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o prazo de
pagamento será interrompido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

21.5.1. Nesta hipótese, a contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após a reapresentação da nota fical/fatura ou da comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

21.6. Para fazer jus ao recebimento, os seguintes documentos deverão ser apresentados pela Contratada ao TRE, para o respectivo atesto e
encaminhamento para o pagamento:

a. Nota fiscal devidamente preenchida;
b. Declaração (Anexo IV da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de

dezembro de 1996.

21.7. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas para pagamento, estas deverão conter as seguintes
especificações:

a. a data de emissão da nota fiscal;
b. o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;
c. quantitativo e especificação do material entregue;
d. o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;
e. o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva agência.

21.7.1. Em relação órgão partícipe, o faturamento deverá ser realizado em favor do:
Fundo Especial de Reequipamento Policial - FUNRESPOL - CNPJ 00.854.776/0001-79
Avenida Rogério Weber, 1928, Praça Marechal Rondon, Bairro Centro, CEP 76.801-030 - Porto Velho/RO.

21.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
21.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital, dispensando-se, assim a apresentação das respectivas certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

21.9.1 Constatando-se, junto ao SICAF ou à Justiça do Trabalho, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
21.9.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
21.9.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
21.9.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

21.10. Do pagamento poderão ser deduzidos os valores relativos a multas e glosas aplicadas à contratada.
21.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

21.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27
de dezembro de 1996.

21.12. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) / 365
EM = I x N x VP
Onde:
I = índice de atualização financeira;



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor da parcela em atraso.

 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1.    Com base nos mais recentes entendimentos do TCU, com o objetivo de facilitar a visualização por parte da contratada das sujeições a
multas e penalidades, expõem-se o quadro resumo abaixo (rol exemplificativo):

EVENTO REFERÊNCIA E APLICAÇÃO PENALIDADE

Atraso na entrega de equipamento; ou
na substituição daqueles com defeito
ou fora das especificações.

Atraso/descumprimento dos
prazos de entrega de
equipamentos.

Multa diária de 1% (um por cento) sobre a parcela em atraso, limitada em
10% (dez por cento) do valor total da contratação.
A parcela, neste caso, se trata de todos os equipamentos afetados pela parte
em atraso.

Atraso na assinatura do contrato ou
recebimento da nota de empenho.

Atraso de aceite ou assinatura do
contrato

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação,
por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da
contratação.

Atraso na prestação de informações
ao Tribunal.

Atraso ao responder notificações e
comunicados.

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação,
por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da
contratação, contados a partir do quinto dia útil após a notificação, ainda
que por e-mail ou telefone.

Não cumprimento dos prazos da
garantia.

Serviços de garantia e assistência
técnica

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação,
por dia de atraso, a contar do quinto dia útil da data da tentativa ou da
abertura do chamado, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da
contratação.
Caso o atendimento tenha sido iniciado, o prazo para aplicação da
penalidade iniciar-se-á a parir do 31º (trigésimo primeiro) dia, contando a
partir da data da abertura do chamado.

22.1.1.  Após 20 (vinte) dias da data assinalada para cumprimento da obrigação pactuada no contrato, o Tribunal poderá, a seu exclusivo
critério, recusar o objeto da contratação aplicando a multa similar a aquela por descumprimento total da contratação.

22.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades:

22.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste
Tribunal;
22.2.2. Multa de mora: aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia, incidente sobre o
valor da parcela a que se fizer referência, nas hipóteses de atraso injustificado no cumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo
de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços, considerado também aquele em que as justificativas apresentadas pela
contratada não forem aceitas pela Administração.

22.2.2.1. A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por cento), incidente sobre a parcela a que se fizer
referência.
22.2.2.2.Atingido o percentual máximo previsto poderá ser configurada a inexecução parcial do contrato.

22.2.3. Multa administrativa por inexecução parcial: aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o valor a que fizer
referência, nas hipóteses de descumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de
registro de preços, ensejando a inexecução parcial do instrumento.

22.2.3.1. Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de inexecução parcial e mora injustificada, o valor da nota
fiscal para os contratos que envolverem obrigações de trato sucessivo e o valor referente ao objeto não executado, ou executado
com atraso, nos casos de contratos que envolvam obrigações de execução instantânea ou de execução diferida;

22.2.4. Multa administrativa por inexecução total: a aplicação da penalidade de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o
valor total da contratação, nas hipóteses de inexecução total: o não aceite da nota de empenho, a não assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, bem como o não cumprimento de nenhuma das obrigações estabelecidas no edital, termo de referência, projeto básico,
contrato ou ata de registro de preços.

22.2.4.1. Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da nota de empenho vinculada a determinado contrato ou a
própria nota de empenho que o substitui, nos termos do artigo 62, da Lei nº 8.666/1993.

22.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2
(dois) anos, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento.

22.2.5.1. A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será aplicada no prazo máximo previsto, caso preencha
objetivamente todos os requisitos abaixo:

I.  a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional;
II.  a prática de 03 (três) ou mais infrações administrativas junto aos outros órgãos administrativos;

III.  que o valor da contratação seja superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

22.2.5.2. Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos incisos I a III acima, caberá à autoridade competente
estabelecer o tempo necessário da suspensão, devendo ser inferior ao limite máximo estabelecido no caput deste artigo,
observando, para tanto, o disposto no item 22.7. 

22.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, com descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nas
hipóteses de ocorrências abaixo discriminadas e respectivos prazo de aplicação da penalidade:

a. deixar de entregar documentação exigida para o certame –  2 (dois) meses;
b. não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta –  4 (quatro)

meses;
c. apresentar documentação falsa exigida para o certame – 24 (vinte e quatro) meses;



d. ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom
andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de
registro de preços - 4 (quatro) meses;

e. não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando
exigível - 12 (doze) meses;

f. considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo licitante da desclassificação de sua proposta quando encerrada
a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento - 12 (doze) meses;

g. falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado -
12 (doze) meses;

h. fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de qualquer ato destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou
mantendo em erro a Administração Pública - 30 (trinta) meses;

i. comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou
do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em
desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações falsas, apresentar documentação
com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações -  30
(trinta) meses;

j. cometer fraude fiscal – 40 (quarenta) meses.

22.2.7. Declaração de inidoneidade: Caberá declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

22.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
22.4. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou
interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que,
eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista na Instrução Normativa SEGES nº. 03/2018.
22.5. As sanções serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo.
22.6. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.
22.7. O valor de multa poderá ser descontado da garantia, se exigida, e de créditos da CONTRATADA:

22.7.1. Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da comunicação oficial da Contratada, sob pena de inscrição em dívida ativa.
22.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será
considerado vencido e se tornará objeto de inscrição na Dívida Ativa, para posterior execução judicial.

22.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
22.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade
22.10. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
22.11. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.
22.12.   As sanções deste tópico também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que,  convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente.
22.13. As sanções serão publicadas no D.O.U., exceto a multa e advertência que serão publicadas no DJE.

 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail npreg@tre-mt.jus.br   ou por petição dirigida ou protocolada no
endereço constante no preambulo deste edital.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até
03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à
data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.

23.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
23.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.



 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
24.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.
24.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta.
24.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.
24.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de
esclarecimentos, impugnações ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão divulgadas no sítio eletrônico
www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido sistema.
24.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações disponibilizadas na forma indicada acima, não
podendo alegar seu desconhecimento.
24.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 24.11  deste Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na
internet, no endereço eletrônico www.tre-mt.jus.br.
24.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no
endereço constante no preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
ou pelo telefone (65) 3362-8164/8105, no horário das 07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).
24.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em
qualquer tempo.
24.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de propostas relativas a presente licitação.
24.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.
 

25. DOS ANEXOS
25.1. Constituem anexos deste Edital:

25.1.1.  Anexo I: Termo de Referência;
25.1.2. Anexo I-A: Estimativa de Custos;
25.1.3. Anexo II: Modelo de Declaração;
25.1.4. Anexo III: Modelo Proposta de Preços;
25.1.5. Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preços;

 
26. DO FORO

26.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal
de Cuiabá/MT, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

Cuiabá/MT, 28 de novembro de 2023.
 
 

Mauro Sérgio Rodrigues Diogo
Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso

 
 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
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ANEXO I

 



 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0665358/2023

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA COMPUTACIONAL

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
1.    INTRODUÇÃO
1.1.    Nos termos da Lei n.º 10.520/02, dos Decreto n.º 10.024/2019 e 7.892/2013 e da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, bem como da Resolução TSE n.
23.702/2022, da Resolução nº 182/2013/CNJ, apresentamos o presente Termo de Referência com a finalidade de subsidiar a administração desta Corte na
eventual aquisição de EQUIPAMENTOS DIVERSOS DE TI, para aparelhamento do Tribunal.
1.2.    Este Termo de Referência é resultante dos estudos de viabilidade, planejamento da contratação (plano de sustentação e estratégia da contratação) e
das análises de riscos referentes aos Documentos de Oficialização de Demanda.
1.3.     Neste instrumento estão descritas as condições para determinar os elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto da licitação,
assegurando à viabilidade técnica, a avaliação do custo dos serviços e materiais, a definição de métodos e prazos, bem como orientar a execução e a
fiscalização do contrato.
1.4.   CONCEITUAÇÃO
a)     GESTOR   DO CONTRATO / FISCAL DO CONTRATO / COMISSÃO   DE   FISCALIZAÇÃO – servidor(es)   especialmente designado(s)   para
exercer o acompanhamento  e  a fiscalização da execução contratual;
b)   SOLUÇÃO – O conjunto dos serviços, materiais e equipamentos postos em funcionamento para atender ao objetivo estratégico informado.
c)    SEÇÃO DE GERÊNCIA DE REDES/SGR – unidade administrativa do Tribunal, responsável pela área de conectividade.
d)     SEÇÃO DE SUPORTE OPERACIONAL/SSO - unidade administrativa do Tribunal, responsável pela área de suporte ao usuário e
microcomputadores.
e)   NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO – Antigo Acordo de Nível de Serviço (Entendimento II da nota técnica nº 6/10, SEFTI/TCU).
f)   CHAMADO TÉCNICO – Pedido de  suporte, de r eparo ou de informação sobre  equipamentos  ou  softwares. A  empresa contratada  deverá fornecer,
pelo  menos, uma forma de abertura do chamado de suporte técnico por meio de telefone ou de site na internet. Qualquer prazo relativo ao chamado técnico
começará a ser contado do primeiro contato com a contratada ou da primeira tentativa de contato no caso de indisponibilidade do meio fornecido por ela.
 
 

2.    OBJETO
2.1.   O objeto do registro de preços se resume a equipamentos de informática: memória, SSD, Alicate de crimpagem, maleta em polietileno, ferramenta de
inserção (Puch Down), ferramenta de teste, qualificação e documentação digital de cabos ethernet portátil, Alicate de inserção RJ45 fêmea tipo Krone, Kit
Sonda e gerador de tons para cabeamento ethernet e Suporte articulado de mesa para 02 monitores, com as especificações mínimas que segue.
 
2.2.       ATÉ 150 (CENTO E CINQUENTA) MEMORIA DE 8 GB DDR4 SODIMM 2666MHz PARA NOTEBOOK DELL VOSTRO 14 3000 (3480).
2.2.1.    Módulo de memórIa SODIMM;
2.2.2.    Capacidade: 8 GB;
2.2.3.    Interface: 260 pin DDR4;
2.2.4.    Velocidade: 26666 MHz;
2.2.5.    Garantia de um ano do fabricante.
2.2.6.     Modelo de referência: Memória DDR4 Kingston 8gb 2666 MHz para notebook, ou similar
 
2.3.       ATÉ 250 (DUZENTOS E CINQUENTA) SSD - DISCO SÓLIDO INTERNO:
2.3.1.   Disco Sólido - SSD interno para Desktops e notebooks; 
2.3.2.   Padrão  SATA ver.3.0 (6Gb/s) e compatível com a versão SATA Ver. 2.0 (3Gb/s);
2.3.3.   Capacidade de armazenamento de, no mínimo 256 GB, padrão SSD;
2.3.4.   Velocidade de leitura de 550MB/s ou superior;
2.3.5.    Velocidade de gravação de 500MB/s ou superior;
2.3.6.    Temperatura de operação: 0ª C~70ªC;
2.3.7.    Expectativa de vida útil: 1,5 milhão de horas MTBF, ou mais;  ;
2.3.8.    Fator de forma: 2,5” (7mm);
2.3.9.    Suporte nativo as tecnologias S.M.A.R.T (Selfmonitoring, Analysis and Reporting Technology), ou superior;
2.3.10.    Garantia de um ano do fabricante.;
2.3.11.    Modelo de referência: SSD KINGSTON KC600, 256GB, SATA III 6GB/S, Leitura 550MB/S, Gravação 500MB/S, SKC600/256,ou similar.
 
2.4.       ATÉ 250 (DUZENTOS E CINQUENTA) SSD DE  256GB, M.2, PCIe, NVMe.
2.4.1.    Disco Sólido-SSD interno para Desktops e notebooks;
2.4.2.    Interface: PCI-Express 3.0 x4  NVMe 1.3;
2.4.3.    Expectativa de vida útil: 1 milhão de horas MTBF, ou mais;
2.4.4.    Uso: interno em PCs e notebooks;
2.4.5.    Capacidade de armazenamento de, no mínimo 256 GB;
2.4.6.    NAND: flash NAND
2.4.7.    Temperatura de operação: 0ª C~70ªC;
2.4.8.    Velocidade de leitura sequencial de 1700 MB/s, ou superior;
2.4.9.    Velocidade de gravação sequencial de 1100 MB/s, ou superior;
2.4.10.    Fator de forma: M.2 2280;
2.4.11.    Tempo médio entre falhas (MTBF): 1.5M horas ou superior;
2.4.12.    Com suporte nativo as tecnologias S.M.A.R.T (Selfmonitoring, Analysis and Reporting Technology);
2.4.13.    Garantia de um ano do fabricante;
2.4.14.    Modelo de referência: SSD Kingston de 250GB padrão NV1 formato M.2 2280 NVMe, ou similar.
 
2.5.       ATÉ 08 (OITO) ALICATE DE CRIMPAGEM RJ45 CAT 5, CAT 5e E CAT 6.



2.5.1.    Permite a conectorização de conectores RJ-45 macho Cat.5e, Cat.5e blindado e Cat.6;
2.5.2.    Com entrada dos crimpadores frontais;
2.5.3.    Corpo de aço com revestimento termoplástico;
2.5.4.    Executa a inserção das garras de contato do conector RJ-45 macho e aciona o prensa-cabo;
2.5.5.    Certificado ambiental RoHS;
2.5.6.    Pintura eletrostática epóxi a pó micro-texturizada;
2.5.7.    Garantia de um ano do fabricante;
2.5.8.    Modelo de referência: Alicate De Crimpar Rj-45 Cat5/ Cat6 C/ Catraca - Furukawa, ou similar.
 
2.6.       ATÉ 6 (SEIS) MALETAS EM POLIETILENO REFORÇADO PARA ACONDICIONAMENTO DE FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS
PARA REALIZAÇÃO DE SUPORTE.
2.6.1.    Mala/maleta em polietileno reforçada;
2.6.2.    Medidas máximas externas:  30 cm de Largura, 45 cm de Comprimento e 18 cm de Altura ;
2.6.3.    Fecho de engate com porta cadeado ou com chaves:
2.6.4.    Perfil de fechamento de alumínio tipo macho e fêmea;
2.6.5.    Fechos de engate;
2.6.6.    Dobradiça inteiriça 30mm natural;
2.6.7.    Limitadores de abertura de metal 85º;
2.6.8.     Porta documentos na tampa;
2.6.9.    Forração de carpete;
2.6.10.    01 Alça plástica anatômica;
2.6.11.    04 pés pequenos;
2.6.12.    Cor preta;
2.6.13.    Garantia de um ano do fabricante;
2.6.14.    Modelo de referência: Mala em Polietileno Reforçado modelo Poli-PAN-Z com as medidas 29x40x18cm, ou similar.
 
2.7.       ATÉ 10 (DEZ) FERRAMENTA DE INSERÇÃO 110 1DC (PUCH DOWN)
2.7.1.    Permite a conectorização de patch panel e keystone jack CAT.5e e Cat.6;
2.7.2.    Lâmina padrão IDC110 removível, com trava de encaixe;
2.7.3.    Corpo em aço com revestimento termoplástico;
2.7.4.    Possui compartimento interno para armazenamento da lâmina;
2.7.5.    Possui 02 níveis de impacto;
2.7.6.    Garantia de um ano do fabricante;
2.7.7.    Modelo de referência: Ferramenta de inserção 110IDC (Punch down), ou similar.
 
2.8.       ATÉ 05 (CINCO) FERRAMENTA DE TESTE, QUALIFICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO DIGITAL DE
CABOS METALICOS ETHERNET PORTÁTIL
2.8.1.    Testa todas as mídias de cabeamento de cobre: par trançado, coaxial e cabeamento de áudio (UTP, STP, ftp, SSTP, RG6, RG59, áudio e segurança);
2.8.2.    Mapeia na tela as configurações de fios quanto a continuidade, pinagem e mostra a distância até as falhas;
2.8.3.    Libera portas de switch e identifica links não utilizados;
2.8.4.    Identifica o equipamento que está na ponta do cabo e mostra configuração de velocidade, duplex e pares;
2.8.5.    Verifica se o cabeamento existente pode suportar voz,voip e 10/100/1000 ethernet (BASE-T 1000, BASE-TX 100, BaseT 10, VoIP, 1394b S100,
TELCO);
2.8.6.    Armazena até 250 resultados de testes;
2.8.7.    Funcionamento a pilha;
2.8.8.    Possui adaptador remoto para a medição de cabo;
2.8.9.    Garantia de um ano;
2.9.10.    Modelo de referência: Marca/modelo de referência, Fluke Intellitone 200 lan, ou similar.
.
2.9.       ATÉ 15 (QUINZE ) ALICATE DE INSERÇÃO RJ45 FÊMEA TIPO KRONE​ 
2.9.1.     Permite a conectorização de patch panel e keystone jack CAT.5e e Cat.6.
2.9.2.     Ferramenta 2 em 1 com 1 espátula para remoção de blocos e 1 gancho para remoção de fios.
2.9.3.     Com impacto e tesoura para aparar a rebarba do fio.
2.9.4.     Corpo com revestimento termoplástico e conectores em aço;
2.9.5.     Garantia de um ano;
2.9.6.      Modelo de referência: Alicate Telefone de Inserção Tipo Punch Down Krone, ou  similar.
 
2.10.       ATÉ 08 (OITO ) KIT SONDA E GERADOR DE TONS PARA CABEAMENTO ETHERNET
2.10.1.    Localiza cabos em rede ativa mesmo que estejam conectadas a um comutador;
2.10.2.    Um adaptador de conector coaxial F;
2.10.3.    02 cabos de conexão RJ45
2.10.4.    Armazena até 250 resultados de testes;
2.10.5.    Funcionamento a bateria;
2.10.6.    Garantia de um ano;
2.10.7.    Modelo de referência: Fluke Intellitone 200 lan, ou similar.
 
2.11.       ATÉ 100 PROJETOR FULL HD
2.11.1.    Sistema de Projeção: DLP com Chip DLPTM, LCD ou LCoS;
2.11.2.    Duração da lâmpada: até 4.000 horas (normal), 10.000 horas (ECO)  e 20.000 horas (EcoPro)
2.11.3.    Resolução nativa FULL HD (Resolução de Vídeo 1920X1080);
2.11.4.    Modo de projeção: Frontal/ Traseiro / Teto
2.11.5.    Brilho: em cores: 3.000 lúmens e brilho em branco de 3.000 lúmens; ou 4000 ANSI Lumens (padrão)
2.11.6.    Zoom digital ou similar;
2.11.7.    Potência de saída do alto-falante: mínimo 3w
2.11.8.    Correção de trapézio: - +/-30° (Manual, automático e vertical)
2.11.9.    Proporção de imagem: 16:9 (Nativo) e 4:3
2.11.10.    Taxa de contraste:  compatível com imagens LCD;
2.11.11.    Tamanho da Tela: de: mínima de 26’’ a 30” e máxima, igual ou superior a 350”
2.11.12.    Tipo: Foco Manual e/ou Digital



2.11.13.    Distância Focal: projeção de aproximadamente 62" a 2m de distância;
2.11.14.    Portas: mínimo uma 1x HDMI 1.4a (Vídeo e Áudio, com suporte HDCP1.4),  1x USB-Tipo A
2.11.15.    Voltagem: Bivolt - 100 - 240 V
2.11.16.    Consumo de energia máximo: 290 Watts (Padrão) e <1 Watts (Descanso), com tecnologia Ecológica (ECO)
2.11.17.    Garantia: 12 meses do fabricante publicada no site oficial ou encaminhada na embalagem do produto;
2.11.18.    Cabo de alimentação, Controle remoto (bateria incluída)
2.11.19.    Modelo de Referência:  Projetor Acer X1526HK - Full HD - 4000 ANSI Lumens e; Epson EpiqVision FH-02 Full HD
 
2.12.       ATÉ 10  PROJETOR 4k
2.12.1.    Resolução Nativa: 4K UHD (3840 x 2160)
2.12.2.    Brilho: 5000 lúmens ANSI
2.12.3.    Taxa de contraste (Full On Full Off): 3,000,000:1 ↑
2.12.4.    Modo de projeção: Frontal/ Traseiro / Teto
2.12.5.    Lente de projeção - foco (automático/manual): Manual
2.12.6.    Lente de projeção com zoom;
2.12.7.    Imagem da projeção - tamanho da tela:  até 50" (ideal 40’’) e no mínimo 300" (máxima);
2.12.8.    Imagem da projeção - padrão (lente até parede): Wide 2880/Tele 4630 (100)
2.12.9.    Fonte de luz - tipo: Laser (LD + P/W) ou similar com vida útil com alto brilho de 20.000 horas;
2.12.10.    Controle de proporção: 16:9/original/4:3/ e zoom em todas as direções
2.12.11.    Som: saída 10 W (5 W + 5 W)
2.12.12.    Consumo de energia (máx.): 380 W,  Consumo em espera: < 1 W
2.12.13.    Fonte de Alimentação: Bivolt 100V/240V;
2.12.14.    Compatibilidade do sinal de entrada - digital (HDMI): Até 4K (4096 x 2160) (60 Hz, 50 Hz, 24 Hz)
2.12.15.    Compatibilidade do sinal de entrada:  HDBaseT
2.12.16.    Terminais de entrada/saída:
a)  Saída de áudio: Sim
c) Controle IP: Sim
d)  RJ45: 1
e) HDMI: 2
f) HDBaseT: 1
g) USB Tipo A: 1 (USB 2.0)
2.12.17.    Compartilhamento de conteúdo (com dispositivo compatível com DLNA): Sim
2.12.18.    Plug & Play (detecção automática de fonte RGB/DVI/HDMI): Sim
2.12.19.    Host USB (filme, música, foto): Sim
2.12.20.    Visualizador de arquivos (Office): Sim
2.12.21.    Função Eco - modo de economia de energia: Sim (Mín./Méd./Máx.)
2.12.22.    Função Eco - temporizador: Sim
2.12.23.    Função Eco - desligamento automático/suspensão automática: Sim
2.12.24.    Função Eco - temporizar energia ligada/desligada (hora de ligar/hora de desligar): Sim (ligado/desligado)
2.12.25.    Função Eco - espera automática/desligamento automático: Sim
2.12.26.    Correção trapezoidal digital: Alinhamento
2.12.27.    Inversão de imagem: Sim (horizontal/vertical)
2.12.28.    Controle do nível de preto: Sim
2.12.29.    Ajuste da temperatura de cor: Sim
2.12.30.    HDMI ARC (Canal de Retorno de Áudio): Sim
2.12.31.    HDMI simplink (CEC): Sim
2.12.32.    Trava Kensington: Sim
2.12.33.    Cabo de alimentação, Controle remoto (bateria incluída)
2.12.34.    Garantia: 12 meses de garantia
2.12.35.     Modelo de referência: Projetor LG ProBeam -Laser 4K UHD (3840 x 2160)Laser, 5000 Lúmens, até 300".
 
2.13.       ATÉ 30 - MONITOR 27 POLEGADAS LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ
2.13.1.    Painel: 27" (VA) Curvo – máximo 28’’ e mínimo: 26,5’’;
2.13.2.    Resolução nativa e taxa de atualização: QHD 2560 x 1440 (DisplayPort: 165 Hz, HDMI: 144 Hz);
2.13.3.    Ângulo de visão: 178°
2.13.4.    Tempo de resposta: =< 3ms
2.13.5.    Entrada de sinal: HDMI , DisplayPort
2.13.6.    Cor: Predominantemente preto;
2.13.7.    Fonte de energia: 100 - 240V, 50/60Hz
2.13.8.    Consumo de energia (típico): 32Watt, máximo 62Watt;
2.13.9.    Fornecido com suporte regulável, original do fabricante;
2.13.10.    Fornecido com: 1 x cabo HDMI;
2.13.11.    Gama de cor 99% sRGB (mínimo)
2.13.12.    Proporção de Tela: 16:9
2.13.13.    Tecnologia de Sincronização Flexível AMD FreeSync Premium
2.13.14.    Tela: Curva;
2.13.15.    Garantia: 12 meses de garantia
2.13.16.    Modelos de referência: Monitor Curvo QHD 27" Dell S2722DGM; Monitor Husky 900 27’’ LED Curvo HGMT009
 
2.14.       ATÉ 1100 (UM MIL E CEM) SUPORTE ARTICULADO DE MESA PARA 02 MONITORES.
2.14.1.    Suporte articulado de mesa, com sistemas independentes de baços articulados, com pistão a gás, que possibilita diversos ajustes e movimentos de
forma leve, prática e sem necessidade de ferramentas;
2.14.2.    Suporte deverá ser ergométrico e multi articulado, com regulagem de altura da torre entre 38 e 42 cm;
2.14.3.    Tubo/torre onde corre os braços poderá ser feito em aço inoxidável ou alumínio, com ajuste suave e preciso da regularem de altura, com
amortecedor interno, possibilitando a regulagem pelo usuário;
2.14.4.    Para utilização com dois monitores de 13 a, no mínimo, 27 polegadas;
2.14.5.    A base de tubo de fixação poderá ser em aço carbono, nas cores, preta ou cromada.
2.14.6.    O sistema de movimentação dos braços e do monitor deverá dispensar o uso de chaves para sua manipulação;
2.14.7.     Braços fabricados em alumínio com perfeito acabamento;



2.14.8.     Fixação a mesa por sistema de morsa ou presilhas, com acabamento e resistente para não danificar a mesa;
2.14.9.     Deve apresentar organizador de cabos;
2.14.10.    Deve utilizar padrão VESA para afixação em monitores a partir de 75 até 100mm;
2.14.11.    Carga nominal por monitor a partir de 8Kg;
2.14.12.    Deve acompanhar manual e parafusos de fixação na base da coluna e base dos moniotes, ou seja, pronto para instalação e utilização;
2.14.13.    Rotação de 360 graus;
2.14.14.    Cor preta;
2.14.15.    Garantia de no minimo um ano;
2.14.16.    Modelo de referência:   ELG - F160N
 
2.15.    O objeto desta licitação resume-se conforme quadros abaixo:
2.15.1.   Itens não reservados
ITEM 01       (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
01 Memória DDR4, 8 GB SODIMM para o notebook modelo VOSTRO 14 3000 (3480) 150 120

 
ITEM 02   (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
02 SSD (Solid State Drive) de 256GB 250 200

 
ITEM 03   (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
03 SSD (Solid State Drive) ​de 256GB, M.2, PCIe, NVMe 250 200

 
ITEM 04      (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
04 Alicate de Crimpagem RJ45 Cat.5, Cat 5e e Cat6 Profissional 08 06

 
ITEM 05     (100%)

Item Descrição Quantidade a
registrar

Estimativa de
aquisição

05 Maleta em polietileno reforçado para acondicionamento de ferramentas e instrumentos para
realização de suporte 06 04

 
ITEM 06       (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
06 Ferramenta de inserção 110 IDC  10 08

 
ITEM 07      (100%)

Item Descrição Quantidade a
registrar

Estimativa de
aquisição

07 Ferramenta de teste, qualificação e documentação digital de cabos ethernet portátil - Testador de
Cabos Metálicos 05 03

 
ITEM 08      (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
08 Alicate de inserção RJ45 Fêmea tipo krone 15 10

 
ITEM 09      (100%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
09 KIT SONDA E GERADOR DE TONS PARA CABEAMENTO ETHERNET 08 04

 
ITEM 10       (75%)

Item Descrição Quantidade a
registrar

Estimativa de
aquisição

10 Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de braços
articulados. 825 525

 
ITEM 11      (75%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
11 Projetor FULL HD 45 15

 
ITEM 12     (75%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
12 Projetor 4K 06 3

 
TE 13     (75%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
13 Monitor 27 POLEGADAS LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ 23 10

 
2.15.2.      Itens reservados (Art. 48 da LC 147):
ITEM 14       (25% do item10)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
14 Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de braços articulados. 275 275

 



ITEM 15       (25%)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
15 Projetor FULL HD 15 15

 
ITEM 16     (25% do item 13)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
16 Monitor 27 POLEGADAS LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ     7     7
 
ITEM 17     (25% do item 12)
Item Descrição Quantidade a registrar Estimativa de aquisição
17 Projetor 4K     2    2
 
2.15.3.   As estimativas descritas neste tópico não representam obrigação de aquisição de qualquer quantidade por parte desta Corte.
 
3.    DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA
3.1.    Os equipamentos ofertados deverão possuir garantia fornecida pelo fabricante mediante TERMOS DE GARANTIA que deverão ser entregues
juntamente com aqueles.
3.1.1.    O prazo da garantia deverá estar expresso no documento e somente poderá ser aceito se tratar-se de garantia do fabricante.
3.2.    A garantia de que trata este documento visa, durante seu prazo de vigência, excetuando exclusivamente os casos comprovados de mau uso, assegurar o
funcionamento dos equipamentos.
3.2.1.    O mau uso a ser arguido pela empresa a ser contratada deverá ser comprovado por laudo técnico firmado pelo engenheiro responsável pela assistência
técnica e será apreciado pela equipe técnica do Tribunal.
3.2.1.1.    Não havendo concordância da equipe técnica do Tribunal, esta Corte poderá solicitar laudo de entidade ou empresa independente, ou órgão técnico
da União ou do Estado de Mato Grosso;
3.2.1.2.    Se constatado que o problema não é decorrente de mau uso, a empresa a ser contratada será responsabilizada pelos custos adicionais realizados para
obtenção do laudo de terceiros, além da substituição do(s) equipamento(s).
3.2.2.    As condições climáticas e atmosféricas existentes no Estado de Mato Grosso não poderão ser arguidas pela empresa a ser contratada como
excludentes de responsabilidade pela reparação dos equipamentos.
3.2.3.    A empresa a ser contratada poderá substituir o equipamento danificado por outro novo com especificações similares ou superiores, a seu critério,
deste que tal substituição seja aprovada pela equipe técnica do Tribunal e não represente qualquer tipo de prejuízo ao erário público.
3.3.    Os serviços serão solicitados mediante a abertura de chamados (em qualquer caso) a serem efetuados por técnicos desta Corte, via chamada telefônica
local, a cobrar ou 0800, e-mail (preferencialmente), website ou chat do fabricante ou à empresa autorizada, em qualquer caso em português e dentro do
horário comercial (horário oficial de Brasília).
3.3.1.    Serão aceitos certificados de Garantia que garantam apenas a solução do problema dentro do prazo de trinta dias.
3.4.    Para fins de garantia, em qualquer caso, o serviço deve incluir, pelo menos, os custos de reposição de peças, mão de obra e atendimento na assistência
técnica local.
 
 
4.    JUSTIFICATIVA (MOTIVAÇÃO E OBJETIVO A SER ALCANÇADO)
4.1.    O objetivo principal é garantir o upgrade nos equipamentos computadores e notebooks e as ferramentas necessárias para efetuar manutenção na rede
lógica do TRE e Cartórios Eleitorais.
4.2.    A garantia da continuidade está descrita no PDTIC.
 
5.    DA ENTREGA
5.1.    Os equipamentos, a cada aquisição, deverão ser entregues em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de recebimento da nota de
empenho.
5.1.1.    A entrega será considerada provisória enquanto for necessária a análise da equipe técnica do cumprimento das condições do Edital (prazo máximo
de 20 dias).
5.2.    Os equipamentos deverão ser entregues em horário de expediente, na Seção de Patrimônio na sede deste Tribunal, situado na Avenida Historiador
Rubens de Mendonça n.º 4750, Bosque da Saúde, Cuiabá – MT, acompanhados concomitantemente dos termos de garantia e da correspondente nota fiscal, a
qual deverá, a cada entrega, ser preenchida de acordo com as especificações apresentadas na nota de empenho respectiva e conter as informações bancárias
para quitação.
5.3.    A critério deste Tribunal, poderá ser celebrado contrato a fim de assegurar as condições de garantia durante a vigência dela (garantia confirme Item 3)
para cada aquisição. Na ausência de tal contrato, a nota de empenho cumprirá, para todos os efeitos tal formalidade.
5.4.    Eventuais pedidos de informações, dilação de prazo ou substituição de equipamentos poderão ser protocolados ao Tribunal ou enviados por e-mail à
ciec@tre-mt.jus.br.
5.4.1.   No caso de envio por e-mail, é exigível a prova de recebimento por parte da unidade, acusando a ciência do pedido formulado e não somente a
confirmação de leitura ou entrega.
 
6.    DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS EQUIPAMENTOS
6.1.    A entrega e o recebimento dos bens pelo setor de patrimônio deste Tribunal configurar-se-á recebimento provisório. Na oportunidade serão conferidos
tão somente os volumes entregues pela empresa transportadora.
6.2.    Caso não haja prova da compra da garantia na forma do Item 3, a ser verificada diretamente com o fabricante, os equipamentos serão rejeitados.
6.3.    Após a entrega provisória, iniciar-se-á o recebimento definitivo no primeiro dia útil subsequente.
6.3.1.    No recebimento definitivo serão observadas as condições dos equipamentos e realizados testes no conjunto ou por amostragem a critério da equipe
técnica.
6.3.2.    Não serão aceitos os equipamentos que não atenderem o Edital ou que apresentarem qualquer falha no funcionamento.
6.3.3.    Os equipamentos rejeitados deverão ser substituídos pela empresa contratada em, no máximo, 15 dias sob suas completas expensas.
a)     Se constatado erro grosseiro ou a entrega de equipamentos não funcionais, durante esse período não se suspenderá a contagem do prazo de entrega;
b)    O atraso na substituição dos equipamentos defeituosos somente será tratado como infração se ela (a substituição) não ocorrer dentro do prazo de entrega.
6.3.4.    O procedimento de recebimento provisório deverá durar no máximo 20 dias, salvo se a empresa contratada não apresentar informações suficientes
para o atesto dentro do prazo ou entregar equipamentos fora das especificações.
 
7.    DA FISCALIZAÇÃO
7.1.    A gestão, o acompanhamento e a fiscalização dos contratos realizar-se-ão por representantes da administração, especialmente designados na forma dos
artigos 67 e 73, II da Lei n. 8.666/93 e da resolução CNJ nº 182/2013.
7.2.    As relações entre o Tribunal e a empresa a ser contratada serão mantidas, prioritariamente, por intermédio da Fiscalização (Gestor do Contrato e/ou
Fiscal do Contrato).



7.3.    A Fiscalização tem autoridade para exercer em nome do Tribunal Eleitoral, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos
serviços, tendo plenos poderes para decidir sobre questões relacionadas a sua parte técnica em função das disposições deste Termo de Referência e do Edital,
consultando a Administração nos casos de dúvida e sobre matérias que extrapolarem as previsões do contrato.
7.4.    Toda matéria puramente técnica que não implique em assunção de despesas poderá ser decidida pela Fiscalização, inclusive quanto a substituição de
acessórios e análise de garantias.
 
8.    DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
8.1.   Entregar os equipamentos de acordo com as especificações contidas neste termo de referência, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, daqueles que, porventura, estejam fora das especificações ou danificados, independentemente do motivo alegado.
8.2.    Arcar com a responsabilidade pela troca dos equipamentos que estiverem com defeito de fabricação.
8.3.  Em caso de assistência técnica fora da cidade de Cuiabá, arcar com as despesas de envio e recebimento dos equipamentos que vierem a apresentar
problemas de funcionamento durante o período da garantia do fabricante.
8.4.    Para todos os equipamentos, deverá ser fornecido certificado de garantia emitido pelo fabricante obedecendo aos prazos descritos em cada tópico.
8.5.    Entregar, juntamente com os equipamentos, todos os cabos e conectores que sejam necessários para a respectiva instalação e funcionamento.
8.6.     A contratada deverá responsabilizar-se também por:
8.6.1.    Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação, apresentando sempre que exigido pela fiscalização os comprovantes de
regularidade fiscal.
8.6.2.    Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada na prestação dos serviços.
8.6.3.    Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia e expressa anuência desta Corte.
8.6.4.    Responder solidariamente com a fabricada por quaisquer defeitos - o produto será considerado defeituoso quando não oferecer segurança de acordo
com suas as características normais - nos equipamentos.
8.6.5.    Receber e responder as observações do Gestor/Fiscal do contrato, relativamente ao desempenho das atividades, e identificar as necessidades de
melhoria.
8.6.6.    Manter atualizados os canais da central de serviços para reparos e canais de comunicação para assistência técnica fornecidos pelos fabricantes durante
a vigência da garantia a ser contratada juntamente com os equipamentos.
8.6.7.    Entregar os certificados de garantia ou documentos que certifiquem a aquisição da garantia nos moldes deste documento.
8.7.    É obrigação da empresa observar as questões de sigilo descritas neste documento.
 
9.    OBRIGAÇÕES DO TRE-MT
9.1.    Recusar os equipamentos e serviços que não atenderem as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, anotando o fato, como
descumprimento parcial da contratação.
9.2.    Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são também obrigações do Tribunal:
9.2.1.    Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste documento e no contrato;
9.2.2.    Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Termo de Referência e do Contrato,
dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor;
9.2.3.    Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8666/93;
9.2.4.     Verificar a manutenção pela Contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação;
9.2.5.    Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do
contrato;
9.2.6.    Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados, manifestando-se formalmente em todos os atos
representativos relativos à execução do contrato;
9.2.7.    Anotar as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando, no que julgar necessário, à regularização das faltas e
defeitos observados;
9.2.8.    Aplicar à Contratada as penalidades por descumprimento deste Termo de Referência e de cláusulas contratuais.
 
10.    DA PROPOSTA
10.1.    Além da documentação de praxe e daquelas exigidas no Edital, a proposta deverá conter:
a)    O site, correio eletrônico (e-mail) e o número de telefone, para abertura de chamado e também para a realização contatos e notificações por parte do
Tribunal, observando que as correspondências se darão prioritariamente por e-mail;
b)    Os dados referentes à assistência técnica que eventualmente presará serviços de reparação, inclusive o endereço e telefone daquela que deverá se situar
na região metropolitana de Cuiabá.
10.2.    O Tribunal poderá solicitar documentos que comprovem a capacidade técnica e financeira da empresa a ser contratada além de outros que julgue
importante para garantir a segurança da informação e a continuidade dos serviços, tendo em vista, a priorização deste Objetivo Estratégico.
10.3.    Os preços, na proposta deverão ser fornecidos da seguinte forma:
10.3.1.   Itens não reservados
ITEM 01     
Item Descrição Quantidade  Valor Unitário Valor Total
01 Memória DDR4, 8 GB, SODIMM para o notebook modelo VOSTRO 14 3000 (3480) 150 R$ R$

 
ITEM 02  
Item Descrição Quantidade  Valor Unitário Valor Total
02 SSD (Solid State Drive) de 256GB 250 R$ R$

 
ITEM 03  
Item Descrição Quantidade  Valor Unitário Valor Total
03 SSD (Solid State Drive) ​de 256GB, M.2, PCIe, NVMe 250 R$ R$
 
ITEM 04     
Item Descrição Quantidade  Valor Unitário Valor Total
04 Alicate de Crimpagem RJ45 Cat.5, Cat 5e e Cat6 Profissional 08 R$ R$
 
ITEM 05    

Item Descrição Quantidade  Valor
Unitario

Valor
Total

05 Maleta em polietileno reforçado para acondicionamento de ferramentas e instrumentos para
realização de suporte 06 R$ R$

 
ITEM 06       



Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
06 Ferramenta de inserção 110 IDC  10 R$ R$
 
ITEM 07     

Item Descrição Quantidade Valor
Unitario

Valor
Total

07 Ferramenta de teste, qualificação e documentação digital de cabos ethernet portátil - Testador de Cabos
Metálicos 05 R$ R$

 
ITEM 08    
Item Descrição Quantidade Valor Unitario Valor Total
08 Alicate de inserção rj45 fêmea tipo Krone 15 R$ R$
 
ITEM 09   
Item Descrição Quantidade Valor Unitario Valor Total
09 Kit sonda e gerador de tons para cabeamento ethernet 08 R$ R$
 
ITEM 10       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
10 Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de braços articulados. 825 R$ R$
 
ITEM 11  (75%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
11 Projetor FULL HD. 45 R$ R$
 
ITEM 12  (75%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
12 Projetor 4K 06 R$ R$
 
ITEM 13  (75%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
13 Monitor 27 Polegadas LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ 23 R$ R$
 
 
2.15.2.      Itens reservados (Art. 48 da LC 147):
ITEM 14 (25%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
14 Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de braços articulados. 275 R$ R$
 
ITEM 15  (25%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
15 Projetor FULL HD. 15 R$ R$

 
ITEM 16  (25%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
16 Monitor 27 Polegadas LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ                7 R$ R$

 
ITEM 17  (25%)       
Item Descrição Quantidade  Valor Unitario Valor Total
12 Projetor 4K 02 R$ R$

 
10.4.    Demais requisitos da proposta:
a)    Atestado de capacidade técnica na forma do Edital.
b)       A proposta, ou fabricante em documentos e site deve certificar que nenhum dos equipamentos fornecidos contenha substâncias perigosas como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo  hexavalente  (Cr(VI)), cádmio (Cd),  bifenil  polibromados  (PBBs), éteres difenil-polibromados  (PBDEs) em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), sendo que para efeitos de avaliação das amostras e
aceitação do produto deverá ser fornecido certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito ainda, a comprovação deste
requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que esta apresente explicitamente tal informação. Além disso, será aceita medida similar, desde
que preservada a sustentabilidade ambiental.
c)    A proposta, ou fabricante deverá informar as Certificações de eficiência energética e de descarte ecológico solicitados na descrição dos equipamentos. 
d) O licitante deve demonstrar a possibilidade de entregar a garantia do fabricante do equipamento. Além disso, deve certificar que todos os componentes
dos equipamentos são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação durante o prazo previsto para entrega,
bem como, se comprometer a trocar por outros mais modernos no caso de descontinuidade durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.
e)    A Licitante deverá enviar foto ou  folder com as características dos equipamentos, para que a equipe técnica posso validar os equipamentos. 

11. DA SUSTENTABILIDADE
11.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos contidos na Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis.
 
12. DO PAGAMENTO
12.1.    O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para
pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento.
12.2.    No caso de processamento do pagamento através de depósito bancário, deverão ser fornecidos os seguintes dados: a) banco; número, nome e código;
b) agência: número e código e c) número da conta corrente (completo) juntamente com a nota fiscal/fatura.



12.3.    O pagamento será realizado mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela Contratada, para que seja lavrada certidão de seu recebimento ou
atestada sua execução irregular de forma devidamente circunstanciada, o que implicará, neste caso, a interrupção do prazo para pagamento.
12.4.    A data de vencimento da fatura nunca poderá ser inferior a 30 dias da data de seu efetivo encaminhamento ao Tribunal.
12.5.    O pagamento será efetivado no prazo máximo de 30 dias.
12.6.    No caso de o setor responsável pelo pagamento verificar a ocorrência de irregularidade fiscal ou trabalhista por parte da Contratada, deverá
comunicará à Administração para a adoção e medidas administrativas pertinentes.
12.7.    Será efetuada a retenção de tributos por ocasião do pagamento das Notas Fiscais/Faturas emitidas por pessoas jurídicas, conforme normas que
regulamentam o artigo 64, da Lei 9.430 de 27/12/96, naquilo que couber e se for o caso, bem como aquelas afetas aos serviços de tecnologia de informação e
comunicação.
12.8.    As empresas inscritas no SIMPLES NACIONAL não estão sujeitas à aplicação da tabela de retenção na fonte, desde que apresentem a este Tribunal,
junto à Nota Fiscal/Fatura, Declaração em conformidade com as normas que regulamentam o artigo 64 da Lei 9.430/96.
12.9.    O Tribunal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, glosas ou indenizações devidas pela empresa contratada.
12.10.  O processamento da ordem bancária com observância dos dados fornecidos pela Contratada constitui prova de quitação da obrigação para todos os
efeitos legais, ficando a empresa contratada responsável por quaisquer contratempos decorrentes da apresentação inexata dos dados fornecidos.
12.11.  Se ocorrerem eventuais atrasos no pagamento provocados exclusivamente por culpa da Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Para tanto, os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês (seis por cento ao ano), mediante aplicação das seguintes fórmulas:
 
I= (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE SIGILO
13.1.    A empresa a ser contratada será a responsável pela segurança das informações, as quais eventualmente terá acesso em virtude da prestação dos
serviços.
13.2.    Qualquer divulgação de informação sigilosa ou considerada sigilosa pelo Tribunal representará quebra de sigilo que poderá ensejar a quebra de
contrato e estará sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, assegurando-se ainda ao servidor ofendido (servidor funcionário ou
prestador de serviço em qualquer condição), o direito de reparação quanto a danos morais, materiais e lucros cessantes;
13.3.    A punição de natureza pecuniária poderá ser aplicada mesmo no caso de a administração decidir pela continuidade do contrato.
13.4.    A princípio, toda e qualquer informação disponível nas instalações do Tribunal, dos Cartórios Eleitorais e das Unidades de Atendimento, bem como as
acessórias - as quais as contratadas venham a ter acesso em virtude da execução dos serviços (on site ou remotos) –, são classificadas como sigilosas pelo
TRE-MT. Salvo disposição em contrário por esta Corte, sua divulgação ensejará quebra de sigilo.
13.5.    É responsabilidade exclusiva da Contratada a manutenção do sigilo das informações por parte de seus funcionários, inclusive aqueles que não mais
pertençam ao seu quadro de pessoal.
 
14. DAS PENALIDADES
14.1.    Com base nos mais recentes entendimentos do TCU, com o objetivo de facilitar a visualização por parte da contratada das sujeições a multas e
penalidades, expõem-se o quadro resumo abaixo (rol exemplificativo):
EVENTO REFERÊNCIA E APLICAÇÃO PENALIDADE
Atraso na entrega de equipamento; ou na
substituição daqueles com defeito ou fora
das especificações.

Atraso/descumprimento dos prazos
de entrega de equipamentos.

Multa diária de 1% (um por cento) sobre a parcela em atraso, limitada em 10% (dez
por cento) do valor total da contratação.
A parcela, neste caso, se trata de todos os equipamentos afetados pela parte em atraso.

Atraso na assinatura do contrato ou
recebimento da nota de empenho.

Atraso de aceite ou assinatura do
contrato

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação, por dia de
atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da contratação.

Atraso na prestação de informações ao
Tribunal.

Atraso ao responder notificações e
comunicados.

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação, por dia de
atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da contratação, contados a partir
do quinto dia útil após a notificação, ainda que por e-mail ou telefone.

Não cumprimento dos prazos da garantia. Serviços de garantia e assistência
técnica

Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação, por dia de
atraso, a contar do quinto dia útil da data da tentativa ou da abertura do chamado,
limitada a 10% (dez por cento) do valor total da contratação.
Caso o atendimento tenha sido iniciado, o prazo para aplicação da penalidade iniciar-
se-á a parir do 31º (trigésimo primeiro) dia, contando a partir da data da abertura do
chamado.

14.2.    Demais sanções descritas no Edital.
14.3.    Após 20 (vinte) dias da data assinalada para cumprimento da obrigação pactuada no contrato, o Tribunal poderá, a seu exclusivo critério, recusar o
objeto da contratação aplicando a multa similar a aquela por descumprimento total da contratação.
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1.    Os recursos para a execução do objeto deste termo de referência serão aqueles consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral para o ano de 2023.
16. ESTIMATIVA DE CUSTO
16.1.    A estimativa formal de custo é aquela anexa ao Edital.
16.2.    Os valores constantes nesta estimativa (anexo I) serão atualizados com base naqueles aferidos pelo setor responsável por coletas de preços neste
Tribunal.
Cuiabá, 05 de julho de 2023.
 
 
DILMA DE FREITAS FERREIRA
Coordenadora da CIEC.
 
 
FÁBIO CURTY DE MESQUITA
Chefe da SGR



 
 
JOSÉ PEDRO DE BAROS
Coordenador da CMP
 
 
 
                                                                                                          ANEXO I - A
                                                                                               ESTIMATIVA DE CUSTOS
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE.
PREÇOS MÁXIMOS

Valor unitário Valor total

1 Memória DDR4, 8 GB SODIMM para o notebook modelo VOSTRO 14
3000 (3480) 150 217,45 32.617,50

2 SSD (Solid State Drive) de 240GB 250 242,36 60.590,00

3 SSD (Solid State Drive) ​de 256GB, M.2, PCIe, NVMe 250 244,85 61.212,50

4 Alicate de Crimpagaem RJ45 Cat.5, Cat 5e e Cat6 Profissional 8 758,66 6.069,28

5 Maleta em polietileno reforçado para acondicionamento de ferramentas
e instrumentos para realização de suporte 6 761,44 4.568,64

6 Ferramenta de inserção 110 IDC  10 516,09 5.160,90

7 Ferramenta de teste, qualificação e documentação digital de cabos
ethernet portátil - Testador de Cabos Metálicos 5 11.924,02 59.620,10

8 ALICATE DE INSERÇÃO RJ45 FÊMEA TIPO KRONE 15 39,12 586,80

9 KIT SONDA E GERADOR DE TONS PARA CABEAMENTO
ETHERNET 8 1.647,97 13.183,76

10
Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas
independentes de braços articulados.
75 %

825 472,85 390.101,25

11 PROJETOR FULL HD
75 % 45 5.738,98 258.254,10

12 PROJETOR 4K
75 % 6 32.244,67 193.468,02

13 MONITOR 27 POLEGADAS LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ
75 % 23 2.816,19 64.772,37

14
Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas
independentes de braços articulados.
25 % do item 10

275 472,85 130.033,75

15 PROJETOR FULL HD
25 % do item 11 15 5.738,98 86.084,70



16 MONITOR 27 POLEGADAS LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ
25 % do item 13 7 2.816,19 19.713,33

17 PROJETOR 4K
25 % do item 12 2 32.244,67 64.489,34

                                ===================================  VALOR TOTAL ESTIMADO 1.450.526,34

 
 

                   Atualizado conforme  despacho (ID 0661210)
 
 
 

 
 

ANEXO II – MODELO DE “DECLARAÇÃO” ANTINEPOTISMO
 

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à ........................., por seu representante legal abaixo assinado, em
cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ____36/2023, declara, sob as penas da lei, que:
 
Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal.
        
Local e data,
 
________________________________________________
(assinatura e identificação do responsável pela empresa)
 

 
 
 
 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
 

Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, localizada _______, CEP ________, fone ________, fax
________, e-mail: __________ , para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições
estabelecidas na Licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº. 36/2023.
 
(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido, estabelecido no arts. 42 à 49 da Lei complementar nº. 123/2006,
de 14/12/2006.

ITENS _______
ITEM DESCRIÇÃO MARCA R$ UNIT R$ TOTAL
         
         

 
                          Total do Item: R$ _______ (____________________________________).

 Lances pelo valor UNITÁRIO do item

(*) Concordamos com todas as exigências do Edital.   

prazo de entrega: conforme previsto no termo de referência.
prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
dados bancários completos:
dados do representante legal habilitado representação da empresa (assinatura da ata)
importante:

As especificações dos produtos ofertados deverão ser indicadas conforme informações constantes Anexo I – A, sob pena de
desclassificação da empresa licitante).  
Local e data:
___________________________________
(nome do representante legal pela empresa)
(n. do RG do signatário ou outro documento equivalente)
(n. CPF do signatário)

 
 
 
 



 
 

ANEXO IV
 

MINUTA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2023

 
Processo Administrativo SEI 02478.2023-7

 
PREGÃO  nº 36/2023

 
A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, situado na Av. Rubens de Mendonça n. º 4.750, Centro Político
Administrativo– Setor “E”, em Cuiabá/MT, inscrito no CGC/MF sob o n. º 05.901.308/0001-21, representado, neste ato, por seu Diretor-Geral, Mauro
Sérgio Rodrigues Diogo, brasileiro, servidor público, inscrito sob a matrícula 10507102,  residente e domiciliado nesta Capital,   conforme dispõe
Regimento Interno de sua Secretaria e a Portaria da Presidência nº 117/2018, art.3º, Inciso II, alínea “e”, doravante designada simplesmente órgão
gerenciador, em face do Pregão nº 36/2023, resolve registrar os preços da empresa classificada em primeiro lugar, por item, assim como das empresas
que, após a fase competitiva, concordaram em formar o cadastro de reserva conforme o art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para futura e eventual aquisição
de MATERIAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PERMANENTE E DE CONSUMO , sujeitando-se as partes às determinações da Lei nº
8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.892/2013, Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e sendo observadas
as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata:
 
1.1. Objeto: material permanente e de consumo de informática, para aparelhamento do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, de acordo com as
características descritas no Termo de Referência, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos:

ITEM DESCRIÇÃO  
 MARCA QTDE.

PREÇOS
Valor
unitário

Valor
total

1 Memória DDR4, 8 GB SODIMM para o notebook modelo VOSTRO 14 3000
(3480)   150    

2 SSD (Solid State Drive) de 256 GB   250    
3 SSD (Solid State Drive) ​de 256GB, M.2, PCIe, NVMe   250    
4 Alicate de Crimpagem RJ45 Cat.5, Cat 5e e Cat6 Profissional   08    

5 Maleta em polietileno reforçado para acondicionamento de ferramentas e
instrumentos para realização de suporte   06    

6 Ferramenta de inserção 110 IDC    10    

7 Ferramenta de teste, qualificação e documentação digital de cabos ethernet
portátil - Testador de Cabos Metálicos   5    

8 Alicate de inserção RJ45 FÊMEA TIPO KRONE   15    
9 KIT sonda e gerador de tons para cabeamento ETHERNET   08    

10 Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de
braços articulados. (75%)    825    

11 Projetor FULL HD (75%)    45    
12 Projetor 4K (75%)    06    
13 Monitor 27 Polegadas LED, Curvo wide, QHD, 165HZ (75%)    23    

14
Suporte articulado de mesa para 2 monitores, com sistemas independentes de
braços articulados.
Reserva ME/EPP do ITEM 10 -

  275    

15 PROJETOR FULL HD
RESERVA ME/EPP DO ITEM 11   15    

16 MONITOR 27 Polegadas LED, CURVO WIDE, QHD, 165HZ
Reserva ME/EPP do ITEM 13 (25%)   07    

17 Projetor 4K
Reserva ME/EPP do ITEM 12 (25%)   02    

VALOR TOTAL  0,00

 
1.2.   O quantitativo será adquirido de acordo com a necessidade e conveniência do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso e do órgão partícipe,
mediante emissão de Nota de Empenho, devendo ser observado as regras do Edital do Pregão nº 36/2023 e do Termo de Referência.
1.3. A empresa tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirada ou confirmação de recebimento da Nota de Empenho.
1.4. DA FISCALIZAÇÃO: As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão de Nota de Empenho, conforme solicitação do
ocupante do cargo: Coordenador da CIEC -TRE/MT, titular ou substituto, que ficam, desde já, designados para acompanhamento e fiscalização desta
Ata.    
                
1.5.      DA ENTREGA DO PRODUTO:
1.5.1.  A entrega e o  recebimento será nas dependências de cada Órgão Gerenciador e òrgão Participante, nos termos do Termo de Referência (Anexo I).
a) Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso: 
Av. Historiador Rubens de Mendonça, n° 4.750, Centro Político Administrativo – Setor “E”, Cuiabá/MT
Seção de Patrimônio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso.
Contato: Chefe da Seção de Patrimônio e/ou   Coordenador da CIEC- E-mail: patrimonio@tre-mt.jus.br e ciec@tre-mt.jus.br - Telefones: (65) 3362-
8119//8106.
 



1.5.2.  Eventual pedido de dilação deste prazo deverá ser entregue, tempestivamente, dentro de prazo de entrega, no Protocolo deste Tribunal, ou enviado,
por meio eletrônico, no E-mail: ciec@tre-mt.jus.br , sob ena de indeferimento. 
1.6. Uma vez notificada de que este Tribunal efetivará a aquisição, a empresa deverá, nos 5 (cinco) dias úteis  seguintes à notificação,  retirar a nota de
empenho.
1.6.1.  A entrega dos produtos será realizada de forma imediata, de acordo com a descrição dos materiais, acompanhados concomitantemente de apenas
uma nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida de acordo com as especificações apresentadas na nota de empenho respectiva.
1.6.2.  O fornecedor deverá efetuar a entrega no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos,  contado a partir da data de recebimento da nota de
empenho pela empresa.
1.7.      A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.8.     A presente Ata tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura.
1.9.   A utilização desta ARP observará o disposto no Decreto nº 7.892/2013.
 
1.10. Da revisão e cancelamento
1.10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
1.10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
1.10.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
1.10.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:
1.10.4.1.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
1.10.4.2.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
1.10.5.   Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
1.10.6.  O registro do fornecedor será cancelado quando:
1.10.6.1.  descumprir as condições da ata de registro de preços;
1.10.6.2.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
1.10.6.3.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
1.10.6.4.   sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s).
1.10.7.   O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
1.10.8.   O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
1.10.8.1.  por razão de interesse público; ou
1.10.8.2.  a pedido do fornecedor. 
1.11.  Esta Ata não será objeto de adesão por outros órgãos da administração pública.
1.12.   O eventual fornecimento, objeto da presente Ata de Registo de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições do
Edital do Pregão do preâmbulo desta e Anexos, notadamente o Termo de Referência, além das disposições constantes da proposta apresentada pelo licitante
vencedor, que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste documento, no que não o contrarie.
1.13.   A habilitação dos fornecedores que compõe o cadastro de reserva referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem
classificado injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente nos casos de
cancelamento de registro. (§ 4º do art.11 do Decreto nº 7.892/2013). [SE NÃO HOUVER CADASTRO DE RESERVA, ESTE ITEM SERÁ EXCLUÍDO
DA VIA DEFINITIVA DA ARP]
Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital.
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, este instrumento será assinado digitalmente (certificado digital)    ou, em caso de
impossibilidade, impresso eassinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

                                                           
 Cuiabá/MT, __ de ___________ de 2023.
 
 
TRE/MT:
                                     
 
FORNECEDOR:
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